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RESUMO 

 

 

Este trabalho tem por objetivo implementar a gestão ambiental como prática 
administrativa no âmbito da Justiça Federal. Para tal, idealizou-se um sistema em que os 
efluentes oriundos da fossa séptica do prédio sejam tratados no local e posteriormente, 
juntos às águas das chuvas coletadas em citernas, sejam aproveitados como água de 
descarga dos vasos sanitários e mictórios. Da mesma forma, previu-se a instalação de 
cata-ventos para a produção de energia proveniente dos ventos. Como pontos positivos 
deste trabalho podemos citar a diminuição do consumo de água potável e energia elétrica, 
a economia substancial de recursos públicos, a preservação dos mananciais hídricos da 
cidade, além de introduzir fontes alternativas de água e energia e possibilitar a criação de 
uma consciência ecológica em todos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

Desde as sociedades primitivas, os homens já haviam começado a desenvolver 

instituições especiais destinadas a cuidar de seu bem estar comum e tomar decisões 

pertinentes a assuntos que afetassem o povo e o Estado como um todo. Os governos, 

originalmente, tinham como finalidade proteger a sociedade contra agressores externos e 

fornecer um conjunto de leis que organizassem o dia-a-dia das pessoas e as transações 

comerciais necessárias a sua sobrevivência. 

Contudo, naquela época, estavam personificados na figura do rei, além do estado e 

da religião, os poderes executivo, legislativo e judiciário, tendo direitos absolutos para 

governar, cobrar impostos, criar as leis e aplicá-las, decidir sobre todas as questões, 

inclusive, sobre a vida e a morte de seus súditos. 

A partir do século XVI, com o surgimento da idéia de contrato social, desenvolvida 

por Thomas Hobbes (1588-1679), no Leviatã (1651), John Locke (1632-1704), nos 

Tratados de Governo (1690) e Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), no Contrato Social 

(1762), reintroduziu-se a noção de governo fundamentado no consentimento do povo, 

várias teorias sobre a limitação dos poderes reais e os direitos dos seres humanos. 

Ao desenvolver a idéia de separação dos poderes, o filósofo iluminista francês 

Montesquieu (1689-1755), na obra Do Espírito das Leis (1748), mostrou o caminho para a 

visão moderna de governo dividido em três poderes. Em suma, o poder Legislativo tem 

sob sua responsabilidade a elaboração e o aprimoramento das leis, o Executivo deve 

colocar as leis em prática e o Judiciário é responsável pela aplicação da justiça.  
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Para Falcon e Moura (1989) a crise final do feudalismo na Europa Central, cuja 

última fase vinha ocorrendo desde os fins da Idade Média, deu origem, paralelamente, às 

transformações econômicas ligadas ao triunfo do capitalismo, a toda uma série de 

mudanças na estrutura política e social, com importantes repercussões no plano 

ideológico (artístico, literário e científico) das sociedades européias. 

Nas sociedades periféricas, como na América Latina, a formação do Estado 

dependeu muito da realidade em que ele estava inserido e das condições políticas e 

econômicas próprias de cada lugar. No caso específico do Brasil, a democracia, de certa 

forma, é uma experiência nova e ainda está em construção. Por isso mesmo, em alguns 

momentos, o Estado brasileiro e as instituições políticas que o sustentam apresentam 

deficiências e geram uma certa fragilidade nas relações entre a sociedade e o governo.   

Neste contexto, o Judiciário tem um papel importantíssimo ao solver estas 

questões, bem como aquelas que o governo não consegue atender pela falta de interesse 

ou de condições materiais, especialmente depois do advento da Constituição Federal de 

1988, em que os três poderes tiveram seus papéis e limites definidos (Título IV – arts. 44 

a 135). 

Atualmente, com o surgimento de novas idéias, como o neoliberalismo e a 

desburocratização do serviço público, o que se almeja é uma mudança nos modelos de 

administração. Notadamente, a necessidade de uma racionalização nos procedimentos 

administrativos em busca da qualidade e eficiência nos serviços prestados à coletividade. 

No caso específico da Justiça Federal de 1ª Instância da Seção Judiciária do Rio 

Grande do Sul, o seu prédio-sede está localizado junto ao Parque Maurício Sirotski 

Sobrinho, em Porto Alegre, possui 9 (nove) andares e 27.000 m² de área construída. Por 

suas dependências circulam diariamente 1.500 (um mil e quinhentos) pessoas entre 

Juízes, servidores, funcionários de limpeza, artífices terceirizados, estagiários, 

fornecedores, interessados, partes e seus procuradores. 

Para sustentar toda esta estrutura, as despesas com manutenção durante o mês, 

principalmente  água (Anexo A) e energia elétrica (Anexo B) são altíssimas, 

proporcionando gastos da ordem de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

aproximadamente. 
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Assim, tendo ciência do tamanho destas despesas e dos graves problemas 

enfrentados pela humanidade no que concerne à produção de energia e água potável, foi 

que surgiu a intenção de realizar o presente projeto , qual seja, acrescentar a sistemática 

da gestão ambiental entre os procedimentos administrativos rotineiros da Justiça Federal 

e inaugurar uma nova etapa na administração pública. 

No entanto, prefacialmente, a questão que se impõe é saber se a Justiça Federal, a 

despeito das atribuições e limites definidos pela Constituição Brasileira, pode adotar 

prática que extrapole a sua competência, tal como a gestão ambiental ? 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

 

Neste início de século , um dos maiores desafios da Humanidade, além da 

superpopulação, aumento da pobreza, poluição, produção de alimentos e energia, é a 

questão da água. 

A população mundial nos últimos 50 anos passou de 2,5 bilhões de pessoas para 

6,1 bilhões. Com esse crescimento populacional, cresce também a demanda por 

alimentos, energia, água e recursos minerais, aumentando sobremaneira a poluição e a 

degradação ambiental. 

A água é essencial para que a vida exista na Terra. Nenhum ser, animal ou 

vegetal, sobrevive sem ela. Cada vez mais vemos aumentar a sua importância vital, mas, 

mesmo sabendo da sua fundamental importância para nossas vidas e do risco eminente 

da sua falta, os homens continuam poluindo os mananciais e reservatórios com esgotos 

domésticos e industriais, retirando a vegetação ciliar das margens dos rios e arroios, 

poluindo com metais pesados e agrotóxicos, além de muitas outras agressões. 

Podemos acrescentar que algumas cidades brasileiras, tais como Recife e 

Salvador, já estão vivenciando estas questões e sendo obrigadas a reduzir gastos com 

água potável e enfrentar racionamentos. 

Assim, são necessários investimentos urgentes em desenvolvimento tecnológico e 

na busca de soluções alternativas para a ampliação da oferta de água e energia, bem 

como são necessárias ações para a eficiente gestão da demanda, reduzindo os índices 

de perdas e desperdícios. 

Da mesma forma, a questão atinente à energia também é preocupante, uma vez 

que o aproveitamento desta ainda não atingiu um nível satisfatório, visto que a imensa 

maioria da energia utilizada no planeta é de origem não renovável, seja de fonte mineral, 

atômica, térmica ou das águas. A energia pode ser utilizada de forma mais civilizada e 

menos dispendiosa, por meios de fontes renováveis tais como a energia eólica, solar, das 

marés, geotérmica e de outras mais. 
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O crescimento das atividades econômicas e a manutenção das condições de 

qualidade de vida da população dependem da conscientização da importância desses 

insumos estratégicos e respectivamente de seus usos de forma racional por todos os 

setores. 

Para tanto, são necessários investimentos tecnológicos e na busca de soluções 

alternativas para a ampliação da oferta de energia e água, como por exemplo, a energia 

eólica, a utilização da água de reuso e da chuva, bem como são necessárias ações para 

a eficiente gestão da demanda, reduzindo os índices de perdas e desperdícios, muitas 

vezes inconscientes. 

No caso específico da energia eólica, por exemplo, cabe ressaltar que a mesma 

possui vantagens e desvantagens, mas o que a faz diferente não é só um fato ou outro e 

sim o conjunto como um todo. 

Para Ferreira e Leite (2004), além de ser uma fonte de energia renovável, uma vez 

que possui uma certa diferença em relação às demais, pode ser utilizada para o 

fornecimento de energia para pequenas populações onde não há um acesso de energia 

direto e também não necessita de grandes investimentos. Esta última vantagem pode ser 

aproveitada por pessoas que queiram montar um módulo de energia próprio ao redor de 

suas casas, no caso o prédio sede da Justiça Federal. 

Ao analisarmos os pressupostos que envolvem a aplicação desta técnica, 

verificamos que existe uma regra que dá a potência gerada pelos cata-ventos e turbinas 

de vento. 

Potência é igual ao trabalho (Energia) dividida pelo tempo: P = W / /\t, mas o 

trabalho realizado pelo vento, que neste caso é igual a sua energia cinética, é W = Ec = 

mV² / 2, então: P = mv² / 2 / /\t = mv² / 2 /\t, mas como m / /\t = m = Q = p.V.A, temos: 

 

P = pV³ A / 2 

 

Onde “p” é a densidade do ar, “V” é a velocidade de vento e “A” é a área varrida 

pelas hélices do rotor. Talvez seja esta a fórmula mais importante para se conhecer o 

aproveitamento da energia eólica. 
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Como exemplo, pode-se referir que um vento de 10 km/hora, quando passa para 

11 km/hora, sofre um aumento de 10%, mas a potência se eleva em 33%, o que mostra a 

importância da escolha de um lugar com ventos mais velozes para o melhor 

aproveitamento da energia eólica. Outro exemplo é sobre a área varrida pelo rotor.   

Consoante estudos técnicos, com uma hélice de 3 metros de diâmetro e um vento de 32 

km/hora, teríamos uma potência de 1000 Watts; se dobrarmos o diâmetro da hélice para 6 

metros e mantivermos o vento em 32 km/hora a potência irá para 4000 Watts. Isto ocorre 

porque a área varia com o quadrado do raio, ou seja, dobrando-se a área do rotor 

aumentamos a potência em quatro vezes. 

Então, tendo noção de que várias instituições públicas de Porto Alegre situam-se 

próximas ao Rio Guaíba, entre elas a Justiça Federal e o TRF da 4ª Região, que nesta 

região, conforme o Instituto Somar Metereologia, que publica boletins diários no jornal 

Zero Hora, venta o ano todo e estes ventos alcançam em média grande velocidade, 

consideramos o local excelente para a instalação dos cata-ventos necessários ao 

aproveitamento da energia eólica.   

Destarte, cientes de que algo deve ser realizado imediatamente, várias 

organizações nacionais e internacionais encontram-se preocupadas com os problemas 

ecológicos e estão tentando implementar algumas providências. A título de exemplo, 

podemos citar em Porto Alegre o prédio comercial Eolis, localizado na Avenida Carlos 

Gomes, com entrega para o final deste ano, que vai utilizar a energia elétrica produzida 

pelo vento oriunda de torres eólicas localizadas na cobertura do edifício (Anexo C) e a 

questão dos prédios verdes (greens buildings), modelo de construção em expansão que 

tenta evitar o desperdício e garantir saúde aos seus ocupantes, apresentada durante a 5ª 

Mercofrio – Feira e Congresso de Ar-Condicionado, Refrigeração, Aquecimento e 

Ventilação do Mercosul, ocorrida em outubro deste ano (Anexo D). 

Em São Paulo, estão em fase final de construção, dez torres residenciais com 

sistema de aquecimento de água por energia solar, bem como o reuso de água dos 

chuveiros e dos lavatórios, após o tratamento feito no próprio local (Anexo E). Os hotéis 

da rede mundial Accor, empresa francesa proprietária das bandeiras Sofitel, Novotel, 

Mercure, Parthenon, Suíte hotel, Íbis, Etap, Formule 1, etc, também estão utilizando o 
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reuso das águas oriundas dos banheiros e lavatórios em todos os seus empreendimentos 

(Anexo F). 

Assim, entendemos que os órgãos públicos, mais do que todos, também deveriam 

dar o exemplo e passar a empregar estas práticas, inclusive, fomentando estudos e 

pesquisa nesta área, assim como a cultura da gestão ambiental e a promulgação de leis 

que obriguem a adoção destes projetos. 

No caso específico da Justiça Federal, a intenção é que seja realizado o tratamento 

primário dos efluentes oriundos do prédio e o conseqüente reaproveitamento desta água 

nos vasos sanitários e mictórios; captação da água da chuva em cisternas para utilização 

no sistema de ar condicionado central e, por último, instalação de cata-ventos para a 

produção de energia elétrica por meio eólico. 

Até onde se tem notícia, nos 5 (cinco) Tribunais Regionais Federais que compõem 

a espinha dorsal da Justiça Federal no país, os empreendimentos nesta área abrangem 

apenas a adoção do lixo seletivo, utilização de papel não clorado e reciclagem dos 

mesmos. Sendo assim, considera-se este estudo uma iniciativa pioneira no âmbito dos 

órgãos público, principalmente, tratando-se de gestão ambiental e práticas destinadas a 

reciclar e economizar água e energia.  

Ademais, com o emprego deste projeto e suas premissas, busca-se evitar a 

ampliação do volume de água e energia a ser utilizado nas dependências da Justiça 

Federal e calcula-se, numa estimativa comedida, que 40% da água e 70% da energia 

elétrica poderão ser poupados, proporcionando uma redução da despesa na ordem de R$ 

320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) ao mês. 

Conseqüentemente, este saldo em dinheiro poderá ser o aporte financeiro 

necessário para financiar os gastos com as obras e a instalação dos equipamentos. 

Estima-se que o retorno do investimento total do projeto poderá acontecer num tempo 

máximo de dois anos. 
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3 REVISÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

 

No presente momento, as questões ambientais e ecológicas estão muito em voga e 

podemos encontrar na literatura vários autores que publicaram estudos abordando 

assuntos desta natureza. 

Na lição de Ribeiro (2005, p. 5): 

Os primórdios do que se poderia chamar  uma questão ambiental remontam ao 
século XIX, quando surgiram, entre as elites dos EUA e Inglaterra, duas grandes 
linhas conceituais: o preservacionismo e o conservacionismo. Determinados a 
partir de visões distintas sobre o mundo natural e a posição do homem em relação 
a este, estes dois modelos vão influenciar até hoje o pensamento ecológico (apud 
Diegues, 2000). O preservacionismo, cujo autor expoente é Muir, vai construir, sob 
o ideário Romântico do fim do século XVIII, sua crítica à noção de direitos 
ilimitados do homem sobre a natureza. A noção cartesiana de profunda separação 
entre cultura e natureza não era em si questionada, mas passa-se a conferir à vida 
selvagem (“wilderness”), desvalorizada no pensamento dominante da época, um 
valor estético e espiritual, misturando elementos científicos com verdadeiros 
neomitos que remetem ao paraíso perdido. 

 

Nesta fase, a idéia era que o mundo natural poderia ser dividido em dois: um que 

seria preservado de forma intocada (parques nacionais) e outro que seria utilizado pelo 

homem em seu próprio benefício, sem impedimentos. 

No entanto, para os conservacionistas o entendimento era que a exploração dos 

recursos naturais poderia ocorrer de forma racional sob três princípios: o uso dos recursos 

naturais pela geração presente, o cuidado com o desperdício e a utilização dos recursos 

em prol dos cidadãos (DIEGUES apud RIBEIRO, 2005).  

Foi no pós-guerra que o movimento ambientalista deu início a uma fase de 

importantes transformações nas questões ideológicas, reivindicações e atores envolvidos. 

Porém, apesar de ter se desenvolvido rapidamente, somente a partir da década de 1960 

passou a chamar atenção da opinião pública e das agências governamentais (RIBEIRO, 

2005). 
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No Brasil, o ambientalismo pode ser dividido em dois momentos. A fase 

fundacional, entre 1971 e 1986, que se caracterizava por realizar denúncias de atividades 

poluidoras e apoio à preservação de ecossistemas naturais. Depois, de 1987 a 1991, o 

movimento entrou numa fase de forte institucionalização com a profissionalização das 

associações, o surgimento de novas organizações e o aumento do número de setores e 

pessoas envolvidas com a questão, espalhando-se entre a sociedade civil e empresas, 

que passaram a adotar a idéia do desenvolvimento sustentável (RIBEIRO, 2005). 

De acordo com Schenini (2005, p. 07): 

O acontecimento mais representativo da evolução das atividades empresariais 
com seus respectivos resíduos e danos foi a Revolução Industrial que produziu, 
paulatinamente, a destruição dos recursos naturais em função da contaminação 
da atmosfera, dos recursos hídricos e do solo, uma vez que à época não se levou 
em conta o meio ambiente. 

 

Pensava-se que as atividades humanas jamais poderiam mudar a qualidade das 

águas, do ar que respiramos e que as matérias-primas eram infindáveis, contudo, com a 

evolução da economia feudal e agrícola para uma sociedade urbana e industrial com 

produção em larga escala, logo ficou provado que eles estavam completamente 

equivocados (SCHENINI, 2005). 

O aumento da atividade industrial e o aperfeiçoamento das técnicas de produção 

redundaram num consumo em larga escala dos recursos finitos da natureza e na 

degradação cada vez maior das águas e do ar. Perante estes problemas e numa tentativa 

de garantir a sobrevivência da humanidade, vários estudos e soluções têm sido 

apresentados (SCHENINI, 2005). 

Todos eles refletem uma preocupação ecológica crescente onde se tem buscado 

um desenvolvimento sem sacrificar os recursos naturais. No atual momento, muitas 

pessoas já acreditam que o conceito de padrão de vida, mais do que o crescimento 

econômico, passa pela ênfase na qualidade e continuidade de vida da população e no 

seu bem-estar social (SCHENINI, 2005). 
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A gestão ambiental é uma abordagem sistêmica da realidade e pressupõe 

profundas mudanças na cultura das organizações. Os problemas ecológicos não podem 

ser estudados de forma isolada, pois são interligados e interdependentes. As mudanças 

na base de valores são o resultado de uma nova forma de pensar, com novas percepções 

e atitudes que vincula seu sucesso ao nível do conhecimento ecológico presente na 

cultura organizacional (SCHENINI, 2005). 

Estes paradigmas obrigam os administradores dos novos tempos a conviver com a 

incerteza dos acontecimentos inesperados, dando lugar à flexibilidade. Para conseguir 

uma potencialização das ações, a intenção é fazer com que todos os colaboradores 

sejam envolvidos na ação e fazê-los acreditar no processo, pois quanto mais pessoas 

estiverem envolvidas, bem maiores serão as chances de criar uma nova cultura 

(SCHENINI, 2005).  

As tentativas de por em prática um desenvolvimento sustentado têm levado os 

administradores a tomar medidas que exigem a troca dos paradigmas em seus sistemas 

operacionais. Independentemente da motivação, as empresas vêm se adequando às 

exigências da preservação pela utilização das tecnologias que obstam a poluição e 

empregam racionalmente os recursos (SCHENINI, 2005). 

Podemos identificar três estágios nas estratégias ambientais (HART apud 

SCHENINI, 2005): 

a) prevenção da poluição; 

b) produtos planejados (stewarship); 

c) desenvolvimento de tecnologias limpas. 

 

A implantação de tecnologias limpas é viável em quaisquer atividades, 

independentemente do tamanho que a organização tenha. Em virtude disso, as 

tecnologias limpas constituem um grupo de métodos que poderão ser escolhidos para 

cada caso, conforme o problema da empresa (SCHENINI, 2005). 
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Os principais métodos (MISRA apud SCHENINI, 2005) são: 

a) otimização do processo existente; 

b) modificação nos processos; 

c) substituição dos processos produtivos. 

 

Finalizando, aduz que tecnologias limpas são todas as tecnologias, tanto a técnico-

operacional como a gerencial, que são utilizadas na produção de bens e serviços e que 

não afetam o meio ambiente. Ou seja, estão em harmonia com o meio ambiente 

(SCHENINI, 2005). 

Ruscheinsky (2004, p. 15) assevera que a sustentabilidade é um termo 

relativamente antigo que nos anos 80 passou a ser adotado pelos ecologistas. 

Atualmente, as palavras “sustentável” e “sustentabilidade” possuem uma aura especial e 

estão sendo muito utilizadas para aprovar projetos econômicos ou para alterar políticas 

públicas, angariar fundos e conquistar mercados. 

Tudo o que tem a chancela ecológica merece ser louvado e estimulado. O 

acréscimo da palavra “ecológico” a um projeto agrícola, um programa científico ou um 

produto industrial assegura uma simpatia de todos, principalmente daqueles que são 

responsáveis por sua aprovação, pelos recursos ou pela decisão de consumo 

(RUSCHEINSKY, 2004). 

Em relação ao conceito de sustentabilidade (RUSCHEINSKY, 2004), entende que 

por este ser recente e bastante amplo quanto ao seu uso e significado, permite variações 

conforme interesses e entendimentos. No entanto, do ponto de vista ideal, seria a 

sustentação da biodiversividade sem perdas ou o funcionamento de um sistema idêntico 

por um longo tempo. Quando está envolvido algum tipo de extrativismo ou utilização de 

recursos naturais, a sustentabildade é a medida do que pode ser extraído ou explorado 

num longo prazo sem a destruição do patrimônio natural. Neste caso, é uma tarefa 

eminentemente reservada à intervenção humana.  

A gestão ambiental pretende cuidar de políticas que visem preservar o que restou 

da natureza ou a sua recuperação em casos de degradação. 
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Consoante Pereira e Tochetto (2006, p. 1): 

Os problemas ecológicos têm caráter universal, atingindo a todos, independente 
da sua classe social. Ainda que muitas vezes os impactos sejam sentidos com 
maior peso pelas classes pobres, problemas como poluição da água e do ar, 
rompimento da camada de ozônio e contaminação de alimentos, por exemplo, não 
distinguem grupos sociais. 

 

Nos últimos anos, esses problemas têm exercido uma maior influência nos custos 

econômicos e a proteção do meio ambiente tem se tornado um importante campo de 

atuação para governos, indústrias, grupos sociais e indivíduos. A produção sustentável e 

o desenvolvimento de produtos são desafios das indústrias no século 21, à luz da 

crescente pressão ambiental. Os procedimentos industriais, neste mesmo período, 

experimentaram mudanças radicais com implicações significativas, principalmente com a 

introdução das normas de gestão pela qualidade ambiental, a exemplo da série ISO 

14000 (PEREIRA; TOCHETTO, 2006). 

Vários estudos mostram que a legislação é um importante instrumento de controle 

e fiscalização das atividades industriais, assim como contribui para a melhoria da gestão 

das empresas, inclusive para a implantação de medidas que resultam em proteção 

ambiental. O controle da atividade humana e a proteção dos ambientes naturais são 

regidos por leis, decretos e normas técnicas. As legislações têm como objetivo assegurar 

a qualidade do meio ambiente, bem como garantir a proteção da saúde das populações 

(PEREIRA; TOCHETTO, 2006). 

A adoção de um sistema de gestão ambiental (SGA) foi a resposta dada pelas 

empresas para controlar os impactos causados, isto é, representa uma mudança 

organizacional, motivada pela internalização ambiental e externalização de práticas que 

integram o meio ambiente e a produção. Entre algumas vantagens podemos citar a 

melhoria da imagem perante os diversos atores que interagem com o empreendimento 

(stakeholders); redução dos custos ambientais; menores riscos de infrações e multas; 

aumento de produtividade; melhoria da competitividade e surgimento de alternativas 

tecnológicas inovadoras. 
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Ao implantar um SGA a empresa adquire uma visão estratégica em relação ao 
meio ambiente, passando a percebê-lo como oportunidade de desenvolvimento e 
crescimento. Ao mesmo tempo, deve ser ressaltado que estratégias sustentáveis 
asseguram a proteção ambiental, tanto do local de trabalho quanto dos 
operadores, além de contribuir para a eliminação ou minimização de impactos 
ambientais (PEREIRA; TOCHETTO, 2006, p. 2). 

 

Para Bruns (2006, p. 1): 

A Gestão Ambiental visa ordenar as atividades humanas para que estas originem 
o menor impacto possível sobre o meio. Esta organização vai desde a escolha das 
melhores técnicas até o cumprimento da legislação e a alocação correta de 
recursos humanos e financeiros. 

 

Assevera, ainda, que ocorre também uma outra discussão sobre o que é Gestão 

Ambiental e o que é Gerenciamento Ambiental. Alguns argumentam que a gestão diz 

respeito à administração de cidades, bacias, zonas costeiras, parques, etc., ou seja, 

assuntos públicos e que gerenciamento refere-se à administração de empresas, 

indústrias, fazendas e outros, ou seja, ao meio privado. “Esta diferença de significados, na 

verdade, não é importante, o que é realmente importante é promover a Gestão Ambiental 

em todos os seus aspectos” (BRUNS, 2006, p. 1). 

O gerenciamento das questões ambientais deve necessariamente ser incorporado 

no sistema de qualidade total das empresas e esta união certamente tornar-se-á um 

veículo para grandes mudanças culturais, uma vez que ambos compartilham dos mesmos 

princípios, ou seja, envolvem a estrutura organizacional, as responsabilidades, os 

recursos e procedimentos (MARTINS; NASCIMENTO, 2006). 

No tocante à gestão ambiental pública, por estarem mais próximas das 

comunidades e dos fatores locais, as prefeituras municipais são os órgãos públicos ideais 

para a aplicação do sistema de gestão ambiental e aqueles em que os resultados são 

verificados mais facilmente.   

Deste modo, Silva Filho (2006) considera que a sociedade inclui os valores ligados 

ao meio ambiente nos aspectos sócio-econômicos da sua qualidade de vida e que o 

poder público tem um importante papel nesta questão. 
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Aduz, também, que no nosso país o poder público possui três entidades federativas 

básicas: a nacional, a estadual e a municipal, que atuam de várias maneiras em relação à 

variável ambiental, obtendo resultados diversos, conforme a importância que a 

comunidade percebe a questão ambiental em sua vida (SILVA FILHO, 2006). 

Na atuação pública, o que se constata realmente é que na maioria das vezes a 

esfera estadual é a que acaba atuado de fato na questão sócio-ambiental, legislando, 

regulando e controlando as atividades que tenham impacto sobre o ambiente. O âmbito 

federal resume-se a criar leis que subsidiem a atuação estadual e definir incentivos não 

muito claros e reservas ecológicas (SILVA FILHO, 2006). 

A atuação municipal hoje tem sido bem restrita e por muitas vezes relapsa. 

Contudo, é preciso que os conceitos desenvolvidos pelas empresas sejam aproveitados 

de uma forma relativa e que se busque o caminho que direcione a administração pública 

para um desenvolvimento sustentável (SILVA FILHO, 2006). 

Para concluir, assegura que esta relativização talvez seja o ponto mais contestado 

por teóricos de administração pública, a limitação da conceitualização de uma prefeitura 

como empresa, e aplicação de um modelo desenvolvido para um setor com finalidades 

diferentes. Porém não há como negar pelo menos um aspecto prático e outro teórico: na 

administração pública real, sobretudo em prefeituras, existem muitos administradores que 

usam modelos de administração empresariais, devido a sua procedência política do 

próprio empresariado; e, sob o ponto de vista teórico, os princípios propostos não se 

tratam de um modelo pronto a ser aplicado, mas conceitos genéricos para se estruturar 

atitudes, ou seja princípios (SILVA FILHO, 2006). 

Schneider (2005) narra que hoje em dia fala -se muito sobre ecologia, meio 

ambiente e manejo sustentado dos recursos naturais renováveis, mas somente uma 

pequena parcela da população consegue entender a dinâmica e as inter-relações que 

ocorrem entre os diferentes ecossistemas que existem no mundo. Por isso, é preciso 

levar estas informações a todas as camadas sociais, na expectativa de que cada 

indivíduo seja atingido por uma consciência ecológica, de tal forma que consigamos 

reverter o processo de degradação que estamos vivendo. 

 



 

 

21 

A este mister, faz-se necessária a intensificação de estudos, pesquisas e debates 

sobre esses temas, procurando uma abrangência maior, inclusive atingindo a comunidade 

em geral, por meio do envolvimento das administrações municipais, estatuais e federais, a 

fim de que todos possam ter acesso a estes conhecimentos (SCHNEIDER, 2005). 

Somente através do uso de práticas de manejo que não agridam o meio ambiente, 

pode-se assegurar a perpetuidade da produtividade dos ecossistemas para as futuras 

gerações. Por isso, precisamos desenvolver junto às administrações públicas um modelo 

de gestão que assegure a preservação ambiental (SCHNEIDER, 2005). 

Nos últimos anos, o meio ambiente vem sendo exaustivamente discutido em 

função da degradação da natureza e conseqüente decadência da qualidade de vida, tanto 

nas cidades como no campo. Essa situação advém, principalmente, do mau 

gerenciamento ambiental adotado pelo setor público e privado (SCHNEIDER, 2005). 

Assim, considera que meio ambiente e desenvolvimento não constituem desafios 

separados, pois estão inevitavelmente interligados e esses problemas não podem ser 

tratados separadamente por instituições e políticas fragmentadas. Eles fazem parte de um 

sistema complexo de causa e efeito (SCHNEIDER, 2005). 

É importante frisar que o conceito de desenvolvimento sustentável fornece uma 

estrutura para a integração de políticas ambientais e estratégias de desenvolvimento, 

procurando atender às necessidades e aspirações do presente sem comprometer a 

possibilidade de atendê-las no futuro (SCHNEIDER, 2005). 

Contudo, as administrações municipais que resolverem adotar o desenvolvimento 

sustentável terão de trabalhar para que as economias em crescimento permaneçam 

firmemente ligadas as suas raízes ecológicas e que estas raízes sejam protegidas e 

nutridas para que possam dar apoio ao crescimento do município num longo prazo. 

Dessarte, a proteção ao meio ambiente é inerente à definição de desenvolvimento 

sustentável, uma vez que visa mais às causas do que aos sintomas dos problemas do 

meio ambiente (SCHNEIDER, 2005). 
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É importante ressaltar que não existe um esquema único para o desenvolvimento 

sustentável, já que os sistemas econômicos e sociais são diferentes de uma região para 

outra. Cada local deverá necessariamente avaliar as implicações concretas de suas 

políticas. Porém, em que pesem essas diferenças, o desenvolvimento sustentável deve 

ser encarado como um objetivo fundamental de todo mundo (SCHNEIDER, 2005). 
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4 OBJETIVOS DO TRABALHO 

 

 

4. 1 RESOLUÇÃO DA PERGUNTA CENTRAL 

 

 

Primeiramente, vamos transcrever a pergunta central, definir as possíveis 

respostas que podem ser dadas à mesma e posteriormente discriminar os objetivos que 

nortearam a confecção do presente trabalho.  

Assim, a Justiça Federal, a despeito das atribuições e limites definidos pela 

Constituição Brasileira, pode adotar prática que extrapole a sua competência, tal 

como a gestão ambiental ?  

Ao analisar os termos constantes da indagação, averigua-se que de acordo com 

Ferreira (2004, p. 500), o termo Justiça, denotativamente significa:  

1. A virtude de dar a cada um aquilo que é seu. 2. A faculdade de julgar segundo o 
direito e melhor consciência. 3. Magistratura. 4. Conjunto de magistrados judiciais 
e pessoas que servem junto deles. [...] 6. O poder judiciário; federal, é relativo à 
federação (FERREIRA, 2004, p. 400); gestão é o ato ou efeito de gerir; gerência 
(FERREIRA, 2004, p. 433) e, por fim, ambiental é aquilo que cerca ou envolve os 
seres vivos (FERREIRA, 2004, p. 116). 

 

De outra forma, conotativamente, a Justiça Federal é um dos órgãos que compõem 

o Poder Judiciário brasileiro (art. 92 da CF) e a gestão ambiental é conseqüência natural 

da evolução do pensamento da humanidade em relação à utilização dos recursos naturais 

de um modo mais sábio, onde se deve retirar apenas o que pode ser reposto ou, caso isto 

não seja possível, deve-se, no mínimo, recuperar a degradação ambiental causada 

(BRUNS, 2006). 

 

 

 



 

 

24 

Então, após proceder a uma análise detalhada da questão, as hipóteses 

formuladas para tentar responder à pergunta foram: H1 – de que não seria possível à 

Justiça Federal extrapolar suas prerrogativas definidas em lei, uma vez que dentre as 

atribuições do Poder Judiciário previstas nos artigos 92 a 126 da Constituição Federal, 

não consta a questão ambiental (vide Anexo G).  

De outra banda, no caminho inverso desta premissa, temos a segunda hipótese, 

denominada H2, na qual seria possível à Justiça Federal adotar a gestão ambiental, uma 

vez que o artigo 225 da CF (Anexo H) prescreve que: “Todos têm direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo e preservá-lo (grifo nosso) para as presentes e futuras gerações”.  

Antes de mais nada, independentemente da previsão constitucional, entendemos 

que está na hora das empresas e órgãos públicos, entre eles a Justiça, sem abandonar 

as suas atribuições jurisdicionais e a sua razão de existir, participarem de forma mais 

ativa dos problemas que afligem a sociedade e o Estado brasileiro e, nesta esteira, 

contribuir efetivamente para a proteção ao meio ambiente. 

Em assim sendo, com fulcro no pré-falado dispositivo (art. 225 da CF), 

consideramos ser esta a previsão legal que vai permitir à Justiça Federal participar 

ativamente das questões ambientais e tomar providências reais para que isto aconteça de 

fato. 

 

 

4.2 OBJETIVO GERAL 

 

 

Nesta linha de raciocínio, o objetivo principal do trabalho será implementar a gestão 

ambiental como prática administrativa no âmbito da Justiça Federal, e a estratégia dar-se-

á por intermédio de um estudo descritivo da situação, com a apresentação detalhada dos 

problemas, suas causas e conseqüências, bem como o detalhamento das respectivas 

soluções imaginadas para saná-los. 
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Após, serão efetivadas as questões práticas, quais sejam: realizar o tratamento 

primário dos efluentes oriundos do prédio, reaproveitar esta água nos vasos sanitários e 

mictórios; captar a água da chuva em cisternas e utilizá -la no sistema de ar condicionado 

central e, por último, instalar cata-ventos para a produção de energia elétrica por meio 

eólico.  

 

 

4.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

No tocante aos objetivos secundários, pode-se dizer que serão: 

a) Criar meios legais e institucionais para que o gerenciamento do meio ambiente 

venha a se tornar realidade; 

b) Introduzir fontes alternativas de água e energia; 

c) Minimizar o consumo de água potável e energia elétrica; 

d) Possibilitar a economia substancial de recursos públicos; 

e) Preservar os mananciais hídricos da cidade;  

f) Mudar o comportamento dos usuários e despertar uma consciência ecológica 

em todos. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

5.1 ESTRATÉGIA 

 

 

Inicialmente, num trabalho em parceria com o Escritório da Qua lidade desta Seção 

Judiciária, pretende-se constituir uma comissão composta por servidores oriundos das 

mais diversas áreas, tanto de nível médio quanto superior, entre eles, Juízes, 

Engenheiros, Arquitetos, Administradores e profissionais da área de meio ambiente para 

debater o assunto, definir as estratégias e planos de ação a serem adotados para a 

implementação da gestão ambiental e, se for o caso, das normas estabelecidas pela série 

ISO 14000. 

A aproximação com o Sistema de Gerenciamento da Qualidade visa aproveitar os 

conceitos, conhecimentos e ferramentas já utilizadas na organização no intuito de facilitar 

a implementação da variável ambiental no seio da instituição pública. 

Neste sentido, Martins e Nascimento (2006) referem que a união entre qualidade 

total e gerenciamento ambiental nas empresas, na forma do TQEM, cria as condições 

para serem efetuadas mudanças culturais, um caminho através do qual as empresas 

aprendem a tornarem-se mais sensíveis às necessidades de todos e garantir o sucesso 

nestes termos. 

O Gerenciamento da Qualidade Total (TQM), através do Sistema de 

Gerenciamento da Qualidade (SGQ), tem como intenção a diminuição dos desperdícios e 

custos, o controle do processo, a melhoria das condições de trabalho , entre outros 

fatores. No mesmo viés, o Gerenciamento Total da Qualidade Ambiental (TQEM), por 

meio do Sistema de Gerenciamento Ambiental (SGA), compartilha dos mesmos 

princípios. Ou seja, ambos envolvem a estrutura organizacional, as responsabilidades, os 

procedimentos, processos e recursos (MARTINS; NASCIMENTO, 2006). 
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Num segundo momento, em atenção ao art. 23 da Lei 8.666/93, deverá ser 

contratada uma Empresa de Engenharia, por meio de licitação, com a incumbência de 

revisar todos os procedimentos, confeccionar os projetos e o cronograma físico-financeiro, 

calcular os custos e executar as obras necessárias (BRASIL, 1993). 

 

 

5.2 ANÁLISES PRELIMINARES 

 

 

Entre outras atribuições, no caso específico da utilização da energia proveniente 

dos ventos, tanto a comissão quanto a empresa contratada deverão necessariamente 

proceder à análise e observação dos seguintes passos: 

1º) Avaliar as necessidades energéticas: fato já verificado anteriormente ao serem 

compulsadas as contas de luz da Justiça Federal (vide anexo 2) que geram 

gastos médios de 234.231,66 kwh por mês; 

2º) Avaliar o impacto ambiental e legal: neste caso, deverão ser analisadas as 

legislações atinentes à matéria, consulta aos órgãos públicos responsáveis pela 

produção de energia no Estado, Secretaria do Meio Ambiente e de Obras da 

prefeitura de Porto Alegre; 

3º) Avaliar o local para a fonte de vento: pelo fato do prédio público a ser 

beneficiado com este tipo de energia localizar-se quase nas margens do rio 

Guaíba, onde venta muito durante o ano inteiro, o local é propício para a 

instalação das torres e dos cata-ventos.  

4º) Selecionar o tipo e calcular o tamanho do cata-vento: esta premissa vai ser 

resolvida em função da velocidade dos ventos. Assim, após diversos 

levantamentos baseadas nos dados fornecidos pela empresa Somar 

Meteorologia e publicados diariamente no Jornal Zero Hora, verificou-se que os 

ventos alcançam em média a velocidade de 36 km/h, sendo que em vários dias 

do ano a velocidade pode chegar a 90 km/h. 
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Então, com base nas fórmulas e pressupostos referidos anteriormente na 

Justificativa, podemos auferir com a mais absoluta certeza que com apenas alguns cata-

ventos com hélices de 6 metros, teremos a produção aproximada de 12.000 watts por 

hora de energia ou 288.000 watts por dia, suficientes para atender à demanda mensal; 

5º) Selecionar partes integrantes do cata-vento, torre e outros componentes: 

questão a ser resolvida pela Empresa de Engenharia contratada para proceder 

às obras; 

6º) Refinar o desenho do sistema: deverá ser realizado pela mesma Empresa 

anteriormente citada e pelo engenheiros responsáveis pelos projetos elétrico e 

civil; 

7º) Avaliar todo o projeto e os custos do sistema: de responsabilidade da empresa 

responsável pela obra e pela confecção do cronograma físico-financeiro, 

supervisionado pelos profissionais da área de engenharia da Justiça Federal; 

 

Ademais, a convicção em relação ao presente projeto lastreia-se no estudo real da 

situação, uma vez que os gastos com água e energia elétrica (vide Anexos A e B) 

alcançam, em média, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) ao mês, sem considerar o 

aumento da produção de energia no país e o alto índice de poluição que atinge 

diariamente o estuário do Guaíba advindo dos esgotos cloacais.  

A título de exemplo, impende referir que o prédio da Justiça Federal possui dois 

reservatórios de água potável, um com 92 m³ localizado dentro da garagem coberta do 

prédio e outro junto à cobertura com 55 m³, sendo que a água é recebida da rede pública 

no primeiro reservatório e bombeada para o segundo conforme a necessidade. A intenção 

é preservar esta parte, mas está prevista a construção de mais três reservatórios, sendo 

dois no pavimento térreo e o terceiro na cobertura, discriminados abaixo. 
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5.3 FASES DO PROJETO 

 

 

De qualquer sorte, neste momento a idéia é que o projeto seja confeccionado em 

três fases: 

1ª Fase:  

a) Construção de uma caixa de coleta e tratamento dos efluentes oriundos da 

fossa séptica do prédio da Justiça Federal, ao lado desta; 

b) Construção de caixa de captação de água da chuva na área da garagem; 

c) Construção de uma caixa d’água junto ao telhado e adaptação da parte 

hidráulica para receber a água tratada. 

 

2ª Fase: 

Construção de torres eólicas e turbinas para a produção de energia;  

 

3ª Fase: 

a) Tratamento primário dos efluentes por meio de tanques de floculação (processo 

onde a água recebe uma substância química – sulfato de alumínio – que faz 

com que as impurezas se aglutinem formando flocos que podem ser facilmente 

removidos), decantação (fase em que os flocos de sujeira mais pesados do que 

a água se depositam no fundo do decantador), filtragem (quando a água passa 

por um filtro que recolhe os flocos menores que não ficaram na decantação) e 

cloração (adição de cloro que destrói os microorganismos ainda presentes na 

água); para posterior reaproveitamento desta água nos vasos sanitários e 

mictórios; 

b) Direcionamento da água da chuva para o uso nas torres do ar condicionado 

central e para o sistema anterior;  

c) Utilização da eletricidade produzida pelos cata-ventos no prédio. 
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É importante referir, também, que em visita à 9ª Construsul, Feira da Indústria da 

Construção, ocorrida no Centro de Eventos da FIERGS durante o mês de agosto de 2006, 

em Porto Alegre, verificou-se que a empresa Alpina Ambiental, com fábrica no estado de 

São Paulo, comercializa estações de tratamento de águas residuárias (Anexo I), que 

adotam o sistema de discos biológicos rotativos (DBR) e por meio de um processo 

aeróbico, trata da água sem o desprendimento de odores desagradáveis permitindo o seu 

reuso para irrigação e nos vasos sanitários.  

Com efeito, a instalação deste aparelho poderia suprimir o item “a” das fases “1” e 

“3” descritas acima, uma vez que a aquisição da estação tornaria desnecessária a 

implementação dos pré-falados itens, sem considerar a provável economia que poderá 

ser feita com a dispensa da compra de substâncias químicas e diminuição da quantidade 

de obras civis essenciais ao projeto.  

Questões estas que poderão ser discutidas posteriormente, após avaliação pela 

comissão e departamento de engenharia da Justiça Federal do processo de tratamento 

da água oferecido pela Alpina Ambiental; visita às empresas que utilizem o aparelho no 

intuito de analisar “in loco” os procedimentos e colher opiniões dos técnicos que 

trabalham com o equipamento, além, por óbvio, da consulta dos preços das estações e 

peças de reposição praticados pela empresa responsável pelo seu desenvolvimento e 

fabricação. 
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6 CONCLUSÃO 

 

 

Por todo o exposto, restou evidenciado que ao longo dos anos o desenvolvimento 

tecnológico alcançado pelas empresas e a busca desenfreada pelo lucro e 

competitividade geraram efeitos catastróficos sobre o meio ambiente. De tal forma que a 

humanidade encontra-se frente a um dos maiores dilemas de sua historia, na medida em 

que a poluição das águas e do ar atinge níveis alarmantes e as reservas de petróleo 

esgotam-se rapidamente. 

Menos mal que neste início de século várias organizações já estão tentando 

reverter esta tendência mudando sua maneira de agir e passando a preocupar-se com a 

qualidade de vida de seus empregados, da sociedade em geral e com os transtornos 

causados à natureza.  Estas ações estão sendo implementadas por meio da adoção de 

produtos que utilizem tecnologias limpas, tratamento dos efluentes, desenvolvimento 

sustentável, gerenciamento ambiental, etc. 

A hora é agora e alguma coisa deve ser feita imediatamente se pretendemos deixar 

algo para nossos descendentes. É preciso começar a mudar as culturas e os paradigmas. 

Assim como as empresas estão se preparando para o futuro implementando novidades e 

adotando técnicas limpas, o setor púb lico, mesmo não visando lucro e nem tendo um 

cliente específico, já que atende à população em geral, também deve participar do 

esforço. 

Então, mesmo tendo noção de que a atividade fim e razão de ser da Justiça 

prevista na Constituição Federal é a prestação jurisdicional, entendemos que a mesma 

deve obrigatoriamente participar do gerenciamento ambiental e da preservação da 

natureza. Ainda mais que num segundo momento a adoção destas práticas salutares 

poderá servir de exemplo aos demais órgãos públicos, às instituições particulares, à 

promulgação de leis pertinentes e estimular a pesquisa e desenvolvimento de novas 

técnicas passíveis de serem aplicadas a cada caso.    
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No caso concreto, abordado ao longo deste trabalho, temos plena convicção que 

os resultados serão auspiciosos e poderão ser observados em pouco tempo. Poderemos 

aduzir ainda que as ações deverão ser potencializadas se forem acompanhadas pela 

implantação de um programa de uso racional de água e energia e de um conjunto de 

ações que otimizem este uso em todo o prédio da Justiça Federal. 

Posteriormente, já na fase imediatamente seguinte à implementação, campanhas 

de conscientização irão ajudar o usuário a entender os benefícios das mudanças 

realizadas e o objetivo a ser alcançado. Porém, um dos pontos fundamentais da questão 

vai ser a gestão do sistema e o acompanhamento constante do consumo e dos resultados 

obtidos. 

Concluímos o presente estudo, enfatizando que os efeitos destas ações 

proporcionarão: 

• Economia substancial na despesa da União; 

• Introdução de fontes alternativas de água e energia; 

• Alterações em rotinas de manutenção nos prédios dos participantes no projeto; 

• Alterações nos sistemas de suprimento de água fria de equipamentos sanitários; 

• Alterações em rotinas administrativas; 

• Alterações em parâmetros de projetos atuais e, principalmente, futuros; 

• Desenvolvimento tecnológico e equipamentos; 

• Mudanças comportamentais dos usuários; 

• Despertar para a conservação da água e energia. 
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ANEXO A – CONTAS DE ÁGUA 
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ANEXO B – CONTAS DE LUZ 
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ANEXO C – EDIFÍCIO EOLIS 
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ANEXO D – PRÉDIO VERDE 
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ANEXO E – EDIFÍCIOS COM SISTEMA DE REÚSO DE ÁGUA 
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ANEXO F – MANUAL DE OPERAÇÃO HOTEL IBIS CAXIAS DO SUL 
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ANEXO G – ART. 92. SÃO ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO 

 

 

I - o Supremo Tribunal Federal; 

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Superior Tribunal de Justiça; 

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais; 

VI - os Tribunais e Juízes Militares; 

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm 
sede na Capital Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em todo o território 
nacional. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e das garantias processuais das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos 
respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos; 

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional respectiva; 

c) prover, na forma prevista nesta Constituição, os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição; 

d) propor a criação de novas varas judiciárias; 

e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o disposto no art. 169, 
parágrafo único, os cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança assim definidos 
em lei; 

f) conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados; 
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II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao 
Poder Legislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: 

a) a alteração do número de membros dos tribunais inferiores; 

b) a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que 
lhes forem vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes, inclusive dos 
tribunais inferiores, onde houver; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 

d) a alteração da organização e da divisão judiciárias; 

III - aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem como 
os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral. 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 
Público. 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão: 

I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações penais de 
menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses 
previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de primeiro grau; 

II - justiça de paz, remunerada, composta de cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, 
com mandato de quatro anos e competência para, na forma da lei, celebrar casamentos, verificar, de ofício 
ou em face de impugnação apresentada, o processo de habilitação e exercer atribuições conciliatórias, sem 
caráter jurisdicional, além de outras previstas na legislação. 

§ 1º Lei federal disporá sobre a criação de juizados especiais no âmbito da Justiça Federal. 
(Renumerado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às 
atividades específicas da Justiça. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 

§ 1º - Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 2º - O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete: 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, 
com a aprovação dos respectivos tribunais; 

II - no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de 
Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. 
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§ 3º Se os órgãos referidos no § 2º não encaminharem as respectivas propostas orçamentárias 
dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para fins de 
consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados 
de acordo com os limites estipulados na forma do § 1º deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 4º Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas em desacordo 
com os limites estipulados na forma do § 1º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fins 
de consolidação da proposta orçamentária anual. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 5º Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização de despesas ou 
a assunção de obrigações que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, exceto 
se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares ou especiais. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação 
declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Vice-Presidente- Presidente, os 
membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da República; 

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I, os membros 
dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas da União e os chefes de missão diplomática de caráter 
permanente;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) o "habeas-corpus", sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o "habeas-data" contra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da República e 
do próprio Supremo Tribunal Federal; 

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território; 

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e 
outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta; 

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro; 
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i) o habeas corpus, quando o coator for Tribunal Superior ou quando o coator ou o paciente for 
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supremo Tribunal Federal, 
ou se trate de crime sujeito à mesma jurisdição em uma única instância; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 22, de 1999) 

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados; 

l) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões; 

m) a execução de sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de 
atribuições para a prática de atos processuais; 

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e 
aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou 
indiretamente interessados; 

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal; 

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitucionalidade; 

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, das 
Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribunal de Contas da União, de um dos Tribunais 
Superiores, ou do próprio Supremo Tribunal Federal; 

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o Conselho Nacional do Ministério 
Público; (Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) o "habeas-corpus", o mandado de segurança, o "habeas-data" e o mandado de injunção 
decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão; 

b) o crime político; 

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, 
quando a decisão recorrida: 

a) contrariar dispositivo desta Constituição; 

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; 

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. 

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004) 

§ 1.º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei. (Transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 17/03/93) 
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§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas 
de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e 
efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e 
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

§ 3º No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do 
recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros. (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de 
dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, 
a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, 
acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública 
que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.  

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de 
súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que 
indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a  procedente, 
anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida 
com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso." 

Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, admitida uma recondução, 
sendo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um Ministro do Supremo Tribunal Federal, indicado pelo respectivo tribunal; 

II - um Ministro do Superior Tribunal de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal;  

III - um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo tribunal;  

IV - um desembargador de Tribunal de Justiça, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;  

V - um juiz estadual, indicado pelo Supremo Tribunal Federal;  

VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;  

VII - um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça;  

VIII - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho;  

IX - um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

X - um membro do Ministério Público da União, indicado pelo Procurador-Geral da República;  
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XI um membro do Ministério Público estadual, escolhido pelo Procurador-Geral da República dentre 
os nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 

XII - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

XIII - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela Câmara dos 
Deputados e outro pelo Senado Federal.  

§ 1º O Conselho será presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, que votará em caso de 
empate, ficando excluído da distribuição de processos naquele tribunal.  

§ 2º Os membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada 
a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal. 

§ 3º Não efetuadas, no prazo legal, as indicações previstas neste artigo, caberá a escolha ao 
Supremo Tribunal Federal. 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e 
do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas pelo Estatuto da Magistratura:  

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, 
podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências; 

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-
los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem 
prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União; 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive 
contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que 
atuem por delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e 
correicional dos tribunais, podendo avocar processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a 
disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar 
outras sanções administrativas, assegurada ampla defesa; 

IV - representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a administração pública ou de abuso 
de autoridade;  

V - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de 
tribunais julgados há menos de um ano; 

VI - elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas, por 
unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário; 

VII - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, sobre a situação do 
Poder Judiciário no País e as atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão 
legislativa. 

§ 5º O Ministro do Superior Tribunal de Justiça exercerá a função de Ministro-Corregedor e ficará 
excluído da distribuição de processos no Tribunal, competindo-lhe, além das atribuições que lhe forem 
conferidas pelo Estatuto da Magistratura, as seguintes: 
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I receber as reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos magistrados e aos 
serviços judiciários; 

II exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e de correição geral; 

III requisitar e designar magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores de juízos ou 
tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federal e Territórios. 

§ 6º Junto ao Conselho oficiarão o Procurador-Geral da República e o Presidente do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§ 7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de justiça, 
competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do 
Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional de 
Justiça. 

Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros. 

Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da 
República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, 
sendo:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

I - um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; 

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os 
membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, 
dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União que oficiem perante tribunais; 

b) os mandados de segurança e os habeas data  contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

 c) os habeas corpus, quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas mencionadas na 
alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da 
Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no art. 102, I, "o", 
bem como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos; 

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados; 

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões; 
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g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e 
da União; 

h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, 
entidade ou autoridade federal, da administração direta ou indireta, excetuados os casos de competência do 
Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da 
Justiça Federal; 

i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - julgar, em recurso ordinário: 

a) os "habeas-corpus" decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for denegatória; 

b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando denegatória a decisão; 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do 
outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País; 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 
recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal. 

Parágrafo único. Funcionarão junto ao Superior Tribunal de Justiça: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

I - a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras 
funções, regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

II - o Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa 
e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema e com 
poderes correicionais, cujas decisões terão caráter vinculante. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal: 

I - os Tribunais Regionais Federais; 

II - os Juízes Federais. 
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Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com 
mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros 
do Ministério Público Federal com mais de dez anos de carreira; 

II - os demais, mediante promoção de juízes federais com mais de cinco anos de exercício, por 
antigüidade e merecimento, alternadamente. 

§ 1º A lei disciplinará a remoção ou a permuta de juízes dos Tribunais Regionais Federais e 
determinará sua jurisdição e sede. (Renumerado pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 2º Os Tribunais Regionais Federais instalarão a justiça itinerante, com a realização de audiências 
e demais funções da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de 
equipamentos públicos e comunitários. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 3º Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo 
Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do 
processo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 Art. 108 da CF: Compete aos Tribunais Regionais Federais: 

I - processar e julgar, originariamente: 

a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 

Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da União, 

ressalvada a competência da Justiça Eleitoral; 

b) as revisões criminais e as ações rescisórias de julgados seus ou dos juízes federais da região; 

c) os mandados de segurança e os "habeas-data" contra ato do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

d) os "habeas-corpus", quando a autoridade coatora for juiz federal; 

e) os conflitos de competência entre juízes federais vinculados ao Tribunal; 

II - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos juízes federais e pelos juízes estaduais no 

exercício da competência federal da área de sua jurisdição. 

Por sua vez, o artigo 109 estipula que aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 

na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e 

as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; 
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II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa 

domiciliada ou residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 

internacional; 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 

interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e 

ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no 

País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;(Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema 

financeiro e a ordem econômico-financeira; 

VII - os "habeas-corpus", em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento 

provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os "habeas-data" contra ato de autoridade federal, excetuados 

os casos de competência dos tribunais federais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 

Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 

após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, 

inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1º - As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio a 

outra parte. 

§ 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja 

situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 
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§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou 

beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a 

comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que 

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual. 

§ 4º - Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional 

Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a 

finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos 

humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer 

fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal. (Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 
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ANEXO H - ARTIGO 225 DA CF 

 

 

Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 

espécies e ecossistemas;  

 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 

dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;    

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 

qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;   

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 

significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 

comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para 

a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.  

§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 

de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 

reparar os danos causados. 
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§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-

Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 

condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, 

sem o que não poderão ser instaladas.   
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ANEXO I – SISTEMA DBR 
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